2


 PROCESSO CEE Nº 634/97                     PARECER CEE Nº

2
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 634/97                 PARECER CEE Nº 649/98



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 634/97 – Reautuado em 22-10-98

INTERESSADO         : Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis

ASSUNTO                 : Autorização para o funcionamento de Curso Jurídico

RELATOR                 : Cons. Dárcio José Novo

PARECER CEE Nº      649/98        -       CES   -   APROVADO EM 16-12-98

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de solicitação de autorização para funcionamento de Curso Jurídico, formulado pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA.

Em 08-09-97, os autos foram enviados ao Conselho Federal da OAB, em atendimento à Lei nº 8.906/94 (art. 54 – inciso XV), o qual deveria manifestar-se em 120 dias (Deliberação CEE nº 04/98).

O Conselho Federal da OAB, em 15-04-98, pela Comissão de Ensino Jurídico, opinou desfavoravelmente à implantação do curso em pauta, conforme ato homologatório anexado às fls. 324 dos autos.

A instituição apresentou, em 18-05-98, junto ao CF/OAB recurso, o qual foi julgado procedente, em 12-09-98, A Comissão de Ensino Jurídico opinou favoravelmente ao pedido de autorização interposto pelo interessado. (fls. 545  “usque” fls. 548)

1.2 APRECIAÇÃO

Os documentos acostados aos autos, bem como as informações da Assistência Técnica deste Conselho e os pareceres da Comissão de Ensino Jurídico (fls.545/548) do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, comprovam que a interessada cumpriu rigorosamente as exigências para instituir o Curso Jurídico pleiteado.

Demonstrou que existe demanda suficiente para justificar a instalação do Curso na cidade de Assis, bem como capacidade técnica e financeira para mantê-lo com a qualidade prometida e que se espera.

O corpo docente atende às exigências legais e está nominado às fls. 174/175, com os respectivos termos de compromissos às fls. 177/193 e documentos comprobatórios de titulação ás fls. 195/221. A proposta da instituição interessada atende às exigências legais e normativas deste Conselho, em especial as Deliberações CEE nºs 05/97 e 04/98.

Estrutura Curricular, que se segue e que foi proposta pela Instituição interessada, certamente possibilitará o desenvolvimento do curso com eficácia, permitindo um aprendizado progressivo e amplo para os estudantes, habilitando-os para todos os ramos profissionais que o Direito canaliza (advogados, juizes, delegados,  promotores  de  justiça, procuradores, dentre outros). Confira-se:

Estrutura Curricular do Curso de Bacharelado em Direito


CARGA HORÁRIA SEMANAL E ANUAL


I - Matérias Fundamentais do Currículo Mínimo
Disciplinas RESULTANTES 
1ª Série
2ª Série
3ª Série
4ª Série
5ª Série
CARGA 


do currículo
Aulas
Aulas
Aulas
Aulas
Aulas
HORÁRIA


mínimo
Sem.
An.
Sem.
An.
Sem.
An.
Sem.
An.
Sem.
An.
TOTAL

1. Introdução ao Estudo do Direito
1. Introdução ao Estudo do Direito
04
136








136

2. Filosofia (Geral e jurídica; ética geral e profissional)
2. Filosofia Geral

3. Filosofia do Direito






02


68


02
68
68

68

3. Sociologia (Geral e Jurídica)
4. Sociologia

5. Sociologia do Direito


02

02
68

68






68

68

4. Economia
6. Economia
02
68








68

5. Ciência Política (Teoria Geral do Estado)
7. Teoria Geral do Estado I e II

8. Ciência Política
02


68


02
68
02
68




136

68

SUBTOTAL











680

II - Matérias Profissionalizantes do currículo mínimo












01. Direito Constitucional
I – II






02
68
02
68
136

02. Direito Civil 
I – II – III – IV – V
02
68
02
68
02
68
02
68
02
68
340

03. Direito Administrativo
I – II




02
68
02
68


136

04. Direito Tributário



02
68






68

05. Direito Penal
I – II – III


02
68
02
68
02
68


204

06. Direito Processual Civil 
I – II – III – IV


02
68
02
68
02
68
02
68
272

07. Direito Processual Penal
I – II – III – IV


02
68
02
68
02
68
02
68
272

08. Direito do Trabalho
I – II




02
68
02
68


136

09. Direito Comercial
I – II


02
68
02
68




136

10. Direito Internacional 









02
68
68

SUBTOTAL











1.768

III - Matérias Complementares












1. Teoria Geral do Processo

02
68








68

2. Direito Ambiental





02
68




68

3. Comunicação e Expressão Forense
I – II – III
04
136
02
68
02
68




272

4. Direito Financeiro

02
68








68

SUBTOTAL











476

IV – ATIVIDADES DE PRÁTICAS JURÍDICA












1. Prática do Processo Civil







02
68
04
136
204

2. Prática do Processo Penal







02
68
02
68
136

3. Prática do Processo Trabalhista 









02
68
68

Educação Física

02
68








68

SUBTOTAL











476

V – ATIVIDADES COMPLEMENTARES












(Artigo 4º da Portaria 1886/94)


60

60

60

60

60
300

TOTAL DE CARGA HORÁRIA










3.700

                    VI – Monografia de Conclusão do Curso (nos termos do Artigo 9º - Portaria 1886/94)

                   VII – Estágio (nos termos do Artigo 12 – Lei nº 8.906/94) (Atividades Complementares)
        136

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, autoriza-se o funcionamento do Curso Jurídico do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, na forma proposta pela Instituição e com observância das normas pertinentes, com carga horária de 3.700 horas/aula, duração mínima de 5 anos e máxima de 9 anos, com 100 vagas sendo 50 para o período diurno e 50 para o período noturno.

A autorização concedida tem caráter temporário, devendo o curso autorizado ser reconhecido oportunamente e, após, reavaliado periodicamente, nos termos da Lei nº 9.394/96 e das normas já editadas e que vierem a ser editadas por este Conselho.

São Paulo, 09 de dezembro de 1998.

a) Cons. Dárcio José Novo

        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, Luiz Roberto Dante, Maria Heleny Fabbri de Araújo, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva,

Sala das Sessões, em 09 de dezembro de 1998.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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